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CONTRATO Nº 40/2024 

DISPENSA ELETRONICA Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 215/2024 – PROTOCOLO Nº 624/2024 

 

Por este instrumento particular de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE IÚNA/ES, pessoa jurídica de 

direito público, devidamente inscrito no CGC/MF sob o n.º 27.167.394/0001-23, com sede na Rua 

Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, Iúna - ES, neste ato representado pelo Sr. 

ROMÁRIO BATISTA VIEIRA, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF n.º 

788.456.027-53 e RG n.º 599171 – SSP/ES, residente e domiciliado à Rua Deputado João Rios, nº 65, 

Bairro Centro, neste Município de Iúna, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

VANDISON ANTONIO VICENTE PORTELA, inscrito no CNPJ nº nº45.049.219/0001-13, com  sede  

na Quadra  C, nº 11, Quilombo  2, Palmares/PE, cep: 55.540-000, telefone: (81)99521-0025, endereço 

eletrônico: vpconsultoria10@gmail.com, neste ato representada por VANDISON  ANTONIO  VICENTE  

PORTELA,  brasileiro,  solteiro,  empresário,  inscrito  no  CPF  nº 046.684.224-44 e RG nº 6692626  

SSP/PE,  residente  na  Quadra  C,  nº  11,  Quilombo  2, Palmares/PE, cep: 55.540-000, doravante 

denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem assinar o presente Contrato que se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

01) CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO NA 

FORMA ELETRÔNICA DE EXTRATOS DE EDITAIS DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS EM 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, SOB DEMANDA, conforme normas e especificações do 

processo de Dispensa nº 002/2024 na forma Eletrônica do tipo menor preço. 

 

02) CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$16.884,00 (dezesseis mil, oitocentos e oitenta e quatro 

reais). 

2.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao da apresentação 

à Prefeitura Municipal de Iúna de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter 

ocorrido o recebimento definitivo do produto/serviço. 

2.2.1. Como condição para realização do pagamento a contratada deverá emitir NFe (Nota Fiscal 

eletrônica), bem como prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS e 

Justiça do Trabalho. 

2.2.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) ao fornecedor para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

mailto:vpconsultoria10@gmail.com


 

   

   

   

 

ss 

   

 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
Rua Desembargador Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29 390-000 
CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 3545 4750 Ramal 2401 | contratos@iuna.es.gov.br 

Página 2 de 24 

   

 

2.3. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento contratual. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do fornecedor, no Banco 

por ele indicado, e serão contados da data de certificação/aceitação do objeto licitado, constante no 

verso da Nota Fiscal/Fatura em 02 (duas) vias, com o visto do funcionário competente para o 

recebimento e conferência dos mesmos. 

2.5. Demais informações sobre o pagamento vide termo de referência. 

 

03) CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO: 

3.1. A execução deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente 

designado pela Administração, que realizará o controle contínuo, dos produtos/serviços entregues, 

além de todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente, determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e deverá atestar a execução do objeto, 

observadas as disposições deste contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Os 

gestores do Contrato serão os servidores Vinício Rodrigues Lobato Raider, matrícula nº 309570 (titular) 

e Waldrem Marcelo Oliveira, matrícula nº 308971 (suplente) e como fiscais de contrato as servidoras 

Elisângela Gonçalves Gripp, matrícula nº 303960 (titular) e Silvani Aparecida da Silva Teixeira, 

matrícula nº 303568 (suplente), nomeado por Portaria subscrita pelo Gabinete do Prefeito.  

3.2. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor por qualquer irregularidade. 

3.3. Demais cláusulas a respeito da fiscalização do contrato constam no Termo de Referência. 

 

04) CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária 

050001.0412200022.015. 33903900000 - Ficha 0000045, desde já autorizado o empenho pelo 

Ordenador de Despesa. 

 

05) CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

5.1.  As condições de execução do objeto serão conforme informadas no anexo 1 deste termo. 

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas previstas no Capítulo VI da Lei 14.133/2021 - Da Execução Dos Contratos. 

5.3. O objeto do contrato será recebido de acordo com as cláusulas previstas no Capítulo IX da Lei 

14.133/2021 - Do Recebimento Do Objeto Do Contrato 

5.4. O contrato vigerá por 24 (vinte e quatro) meses contados a partir do dia da publicação resumida 

de seu instrumento na imprensa oficial do Estado e PNCP, podendo ser prorrogado respeitando os 

limites previstos no art. 107 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
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5.4.1. A critério da Administração, o contrato poderá ter sua vigência prorrogada mediante justificativa 

aprovada pela autoridade superior.  

5.5. Caso haja prorrogação da vigência do contrato, por um período superior a doze meses, o contrato 

será reajustado pelo índice IGP-M, IPCA ou por outro índice específico setorial, em conformidade com 

a realidade de mercado dos respectivos insumos/serviços. 

 

06) CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no Art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 

Administração. 

6.2.2. Multa:  

a) 0,5% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço/fornecimento, calculado sobre 

o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço/fornecimento ou rescisão 

contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato, exceto prazo de entrega; 

d) Multa 1% por dia sobre o valor total dos lotes arrematados pelos licitantes, limitado a 15%, pelo não 

cumprimento do prazo de assinatura do contrato, calculada pela fórmula: 

M = 0,01 x C x D 

Onde: 

M = Valor da Multa, 

C = Valor do contrato 

D = Número de dias de atraso 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Iúna/ES, por prazo não superior 

a 03 (três) anos, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato no prazo de três dias utéis ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) bem como as infrações do item 6.2.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida item 6.2.3. 

6.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

específico que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

07) CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO: 

7.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a 

extinção do contrato.  

7.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará sob 

as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

 

08) CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

8.1. Constituem obrigações do Contratante: 

8.1.1. Efetuar o Pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 

8.1.2. Designar servidor para acompanhar a execução deste contrato; 

8.1.3. Gerenciar o contrato até o seu vencimento, acompanhando o cumprimento de todas suas 

cláusulas na íntegra. 

8.2. Constituem obrigações do contratado: 
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8.2.1. Executar o contrato nos termos aqui ajustados bem como àqueles trazidos pela Licitação que 

procedeu ao contrato; 

8.2.2. Utilizar, no fornecimento dos objetos contratados, pessoal que atenda aos requisitos de 

qualificação necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada; 

8.2.3. Registrar as ocorrências havidas durante a execução deste Contrato, de tudo dando ciência ao 

Contratante, respondendo integralmente por sua omissão. 

8.2.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, 

materiais ou pessoais causados pelo (a) contratado (a), seus empregados, ou prepostos ao 

Contratante, ou a terceiros. 

8.2.5. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 

ou indireta do contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade. 

8.2.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação que procedeu ao contrato. 

8.2.7. Comprometer-se a executar o serviço na data acordada, constantes da autorização de 

fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Gestão, Planejamento e Finanças; 

8.2.8. Executar todo o serviço de acordo com as especificações e demais elementos técnicos que 

integram o termo de referência, obedecendo rigorosamente as normas técnicas existentes. 

8.2.9. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

8.2.10. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

8.2.11. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato. 

8.3. Demais informações vide termo de referência. 

 

09) CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

9.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I - unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na Lei 14.133/21;  
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II - por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

9.2. As alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.3. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).  

 

10) CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. A contratada terá um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para assinatura e devolução do 

Contrato, contados da data de recebimento deste por e-mail ou qualquer outro meio; 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

10.4. A regra prevista acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso I do § 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.5. Não poderá o Contratado ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o objeto deste contrato.  

10.6. Fica o Contratante isento de qualquer ação civil, criminal, trabalhista, ou qualquer outra relativa 

ao presente Contrato, ficando o Contratado responsável por tudo o que vier a ocorrer durante o período 

do Contrato. 
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10.7. Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e, por extrato, no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 54 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.8. Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 

14.133/2021. 

10.9. Integra este contrato o pertinente aviso de dispensa e respectivos anexos, cujas disposições 

vinculam ambas as partes. 

 

11) CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

11.1. Elegem o Foro da Comarca de Iúna - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas 

deste instrumento e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que produza seu efeito legal, 

após lido e achado conforme. 

 

Este contrato é integrado dos seguintes anexos: 

I – Anexo 1 – Termo de Referência; 

II – Anexo 2 – Preços contratados. 
 

Iúna/ES, 12 de março de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA                                              

Romário Batista Vieira - Prefeito Municipal   

 

 

VANDISON ANTONIO VICENTE PORTELA 

Vandison Antonio Vicente Portela / ou procurador legalmente habilitado 
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ANEXO 1                                              
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto  

1.1. Prestação de serviços de publicação na forma eletrônica de extratos de editais de procedimentos 

licitatórios em jornal de grande circulação, sob demanda, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.1. O princípio da publicidade possui status constitucional, sendo elencado como um dos princípios 

norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal. 

2.1.2. Este princípio estabelece o dever de que todas as decisões ou atos praticados pela administração 

pública sejam transparentes.  

2.1.3. Com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos termos do art. 54, 

passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital em jornal diário de grande circulação, nos 

seguintes termos:  

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 

anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de 

extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 

maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.  

 

2.1.4. No tocante à definição da expressão “jornal de grande circulação”, o Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo– TCEES se manifestou no sentido de que há consenso na doutrina de que o 

termo está relacionado ao critério distributivo do jornal, nos seguintes termos:  

 

Importante ressaltar que não há definição legal do que seja um jornal 

de grande circulação. De modo que coube a doutrina estabelecer qual 

o critério, que deveria ser adotado, assim, há os que entendem que a 

grande circulação está vinculada à quantidade de exemplares, para 

outros, a vinculação deve ser feita em relação à abrangência e à 

distribuição do jornal, o que demonstra que não há consenso sobre o 

assunto, o que os leva a realizar uma análise baseada o caso concreto. 
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(TC-ES, Acórdão TC 1035/2017 Plenário. Relator: Conselheiro 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo; Conselheiro Rodrigo Flávio 

Farias Chamoun; Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges; 

Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti).  

 

2.1.5. Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o cumprimento da exigência legal 

do art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a qual determina a publicação de extratos de edital em jornal de 

grande circulação como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o início da produção dos 

seus efeitos externos. 

 

2.2. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO FORMATO DIGITAL  

2.2.1. Relativamente ao meio de distribuição do jornal impresso ou digital- cabe ressaltar que, com o 

tempo, a publicação de jornais de grande circulação vem sendo substituída pela divulgação eletrônica 

em razão da evolução tecnológica, conforme leciona Marçal Justen Filho:  

 

O conceito de ‘grande circulação’ é avaliado em vista do número de 

exemplares da edição física do jornal. Essa é uma característica que 

tende a ser superada em vista da evolução tecnológica. A generalidade 

dos jornais apresenta versões físicas e digitais e a circunstâncias 

tendem a eliminar a relevância daquelas primeiras. O grande problema 

é que, na versão digital, os avisos de licitação são de visualização mais 

difícil. Portanto, pode-se estimar que a alteração das características da 

vida social conduzirá, num momento futuro, à eliminação da exigência 

da publicação do aviso em jornais comuns. Será muito mais eficiente a 

divulgação dos avisos de licitação em sítios eletrônicos especializados, 

que permitem aos possíveis interessados o conhecimento muito mais 

preciso quanto à existência de licitações.” (JUSTEN FILHO, Marçal. 

Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 2. ed., São 

Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2016. 14, 1 Mb; PDF– 2. edição e-

book baseada na 17 ed. impressa).  

 

2.2.2. O meio eletrônico é mais amplo e eficiente quando comparado com o meio físico. Sobre essa 

temática, destacamos artigo publicado em 16 de fevereiro de 2022 pela por Equipe Técnica da Zênite, 

no site da Consultoria Zênite:  

 

(...)  
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embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em jornal 

de grande circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 

14.1333, o conceito de jornal de grande circulação não está atrelado 

unicamente ao formato físico da mídia, vale dizer, impresso, sendo 

plenamente aceitável para o atendimento da norma a publicação em 

jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de grande alcance e 

possibilite o amplo acesso pelos interessados, de modo a não violar o 

caráter competitivo da licitação.  

(...) 

A divulgação em jornal eletrônico é a tendência não apenas no âmbito 

das licitações e contratações públicas. (...) Portanto, em atenção à 

finalidade da norma, e eficácia pertinente, entende-se que o jornal 

diário de grande circulação a que alude o art. 54, § 1º, da Lei nº 

14.133/21 não se restringe apenas aos periódicos físicos, abrangendo, 

também, aqueles exclusivamente eletrônicos, desde que de amplo 

acesso, disponibilizados ao público em geral. Disponível em embora 

haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação em jornal de 

grande circulação, por força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 

14.1333, o conceito de jornal de grande circulação não está atrelado 

unicamente ao formato físico da mídia, vale dizer, impresso, sendo 

plenamente aceitável para o atendimento da norma a publicação em 

jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de grande alcance e 

possibilite o amplo acesso pelos interessados, de modo a não violar o 

caráter competitivo da licitação.  

 

2.2.3. A divulgação em jornal eletrônico é a tendência não apenas no âmbito das licitações e 

contratações públicas. (...) Portanto, em atenção à finalidade da norma, e eficácia pertinente, entende-

se que o jornal diário de grande circulação a que alude o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/21 não se 

restringe apenas aos periódicos físicos, abrangendo, também, aqueles exclusivamente eletrônicos, 

desde que de amplo acesso, disponibilizados ao público em geral. Disponível em A divulgação em 

jornal eletrônico é a tendência não apenas no âmbito das licitações e contratações públicas. (...) 

Portanto, em atenção à finalidade da norma, e eficácia pertinente, entende-se que o jornal diário de 

grande circulação a que alude o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/21 não se restringe apenas aos periódicos 

físicos, abrangendo, também, aqueles exclusivamente eletrônicos, desde que de amplo acesso, 

disponibilizados ao público em geral. Disponível em Lei-nº-14-133-21-e-jornal-diario-de-grande-

circulacao-pode-s er-eletronico. 
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2.3. DO ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇO DE NATUREZA CONTÍNUA  

2.3.1. Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de todos os 

extratos dos editais de procedimentos licitatórios da Prefeitura Municipal de Iúna/ES fica comprovada 

de modo cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que as contratações 

administrativas da Prefeitura Municipal de Iúna/ES ocorrem a todo momento, com publicações diárias, 

sendo uma atividade frequente.  

2.3.2. Portanto, sugerimos que a contratação seja firmada pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, 

sendo permitida sua prorrogação desde que respeitada vigência máxima decenal, conforme limites e 

condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021, devido à característica contínua do serviço de 

publicidade legal, que será realizada com a publicação do extrato de edital de procedimentos licitatórios 

realizados pelo Prefeitura Municipal de Iúna/ES, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei 

14.133/2021.  

2.3.3. A contratação continuada visa possibilitar a administração não ficar sem cobertura contratual, se 

justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de aquisição e contratação de bens 

e serviços na Prefeitura Municipal de Iúna/ES, diminuindo também o trâmite burocrático anual para sua 

renovação.  

2.3.4. A vantagem econômica vislumbrada na contratação com duração inicial de 24 (vinte e quatro) 

meses, decorre do fato de que, quanto maior o prazo de vigência da contratação, maior é a segurança 

das empresas para ofertar seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. 

Assim espera-se ser mais vantajoso para a Prefeitura Municipal de Iúna/ES. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

3.1. Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

MÁXIMA  

QUANTIDADE   

MÍNIMA 

1 Serviço de publicação de extrato de 

procedimentos licitatórios em jornal de 

grande circulação, sob demanda. 

cm/coluna 3.600 2.800 

 

4. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

4.1. A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado procedimento 

licitatório.  
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4.2. A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo suficientemente legível, 

devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o título dessas publicações seja no padrão para 

publicidade legal. 

4.3. A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como quantidade estimada para 

a contratação no período de 24 (vinte e quatro) meses será de 3.600 (três mil e seiscentos) centímetro 

por coluna.  

4.4. A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na parte de classificados, 

ou na página de publicidade legal/oficial;  

4.5. A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser republicada às suas 

expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da incorreção identificada;  

4.6. A CONTRATADA deverá informar, por correspondência protocolada eletronicamente na Prefeitura 

Municipal de Iúna/ES, ou mediante e-mail enviado para a fiscalização da contratação, o contato do 

responsável pelo setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico;  

4.7. Não haverá necessidade de transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas;  

4.8. Caso haja prorrogação da vigência do contrato, por um período superior a doze meses, o contrato 

será reajustado pelo índice IGP-M, IPCA ou por outro índice específico setorial, em conformidade com 

a realidade de mercado dos respectivos insumos/serviços. 

4.9. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de publicação de extrato de edital em jornal de grande 

circulação, na forma eletrônica, que atenda os critérios técnicos do Instituto Verificador de Circulação 

(IVC), ou similar.  

 

5. GARANTIA  

5.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

6.1. O recebimento do serviço se dará através do “ateste” na Nota Fiscal, que deverá estar 

acompanhada de cópia do pedido e comprovante da publicação do extrato;  

6.2. Os textos para publicação serão encaminhados à CONTRATADA, juntamente com a solicitação 

do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico disponibilizado pela 

CONTRATADA, em dias úteis, no horário compreendido de 8h às 18h, para elaboração do layout do 

extrato do edital;  

6.3. A empresa CONTRATADA deverá confirmar o recebimento do material a ser publicado, devendo 

após a elaboração do layout submeter ao CONTRATANTE para aprovação pelo setor solicitante (Setor 

de Licitações), em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do serviço, informando o veículo em 

que será realizada a publicação;  
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6.4. Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios técnicos do IVC (ou 

similar), poderá o CONTRATANTE exigir que a CONTRATADA comprove o atendimento dos mesmos; 

6.5. Aprovado o layout pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá publicar no dia seguinte;  

6.6. Efetuada a publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar eletronicamente ao CONTRATANTE, 

no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo 

conter a data da publicação. 

 

7. DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO  

7.1. A fiscalização será exercida por servidores lotados na Prefeitura Municipal de Iúna/ES, 

devidamente indicados pela chefia imediata e formalmente designados pela Administração, aos quais 

compete:  

a) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;  

b) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, 

informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação 

das penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.  

7.2. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em 

registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 

conforme Termo de Referência;  

7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis.  

7.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura Municipal de Iúna/ES e não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;  

7.5. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços prestados, a 

Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação dos serviços.  

7.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 

e na legislação vigente.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de 

Referência; 8.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor de licitações 

da Prefeitura Municipal de Iúna/ES;  

8.3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

todas as reclamações;  
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8.4. Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente 

objeto sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE;  

8.5. Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer 

outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 

decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de 

Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 

prestação do serviço;  

9.2. Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do recebimento dos 

serviços, na forma do item 6.1 deste Termo de Referência;  

9.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado; 

9.4. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;  

9.5. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;  

9.6. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do produto/serviço;  

9.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;  

9.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.  

9.9. Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas no contrato. 

 

10. SANÇÕES 

10.1. Vide item e seus subitens relacionados às sanções e as penalidades no contrato. 

 

11. PAGAMENTO  

11.1. O pagamento será feito mensalmente, de acordo com a demanda, mediante o fornecimento à 

Prefeitura Municipal de Iúna/ES de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da 

regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos 

e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias 

corridos, após a respectiva apresentação;  

11.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, 

o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA para correção, sendo que o 

recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado 

a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;  
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11.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados 

quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto (s), os valores unitários e 

totais;  

11.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado à 

Prefeitura Municipal de Iúna/ES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade 

competente.  

11.5. A Prefeitura Municipal de Iúna/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer 

título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas 

obrigações;  

11.6. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições relativas 

à proposta de preço e a habilitação;  

11.7. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por Ordem Bancária. 

 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da Manutenção das 

atividades 050001.0412200022.015; Outros serviços de terceiros pessoa jurídica- 33903900000- Ficha 

045 prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Iúna/ES. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

14.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

14.2. As comunicações entre a Prefeitura Municipal de Iúna/ES e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

14.3. A Prefeitura Municipal de Iúna/ES poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

14.4. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, a Prefeitura Municipal de Iúna/ES 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

 

15. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, 

ou pelos respectivos substitutos.  

15.2. O(s) fiscal (is) da Contratação acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

15.2.1. O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do respectivo contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

15.2.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

15.2.3. O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

15.2.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.  

15.2.5. O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.  

15.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

15.3.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da contratação atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

15.3.2. Os Agentes públicos responsáveis pela Fiscalização do Contrato serão: 

 

 

16. GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
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Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

16.2. O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

16.3. O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

16.4. O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução do contrato, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

16.5. O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

16.6. O gestor da contratação deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

  

 

 

17. LIQUIDAÇÃO  

17.1. O pedido de liquidação e pagamento deverá ser feito por meio de protocolo digital;  

17.1.1. Os Documentos como: Nota Fiscal Eletrônica, DAPS, IRRF, Certidões Municipal, Estadual, 

Federal, Trabalhista, FGTS e outra que possam comprovar a regularidade fiscal da empresa ou 

aferições, deverá ser enviado em PDF de forma legível passível de seleção de campos (não podendo 

ser imagem convertida para PDF), no sistema portal do governo digital presente no site da prefeitura 

municipal de iuna através do link: https://iuna.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal  

17.1.2. Sistema do governo digital no site da Prefeitura Municipal de Iúna, Acesso ao Cidadão.  

https://iuna.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal
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17.1.3. Caso seja o primeiro acesso da empresa, esta deverá fazer o cadastro para poder efetuar os 

envios dos documentos;  

17.1.4. Após o acesso, a empresa deverá escolher a Aba “protocolo geral” e depois escolher 

“solicitação de pagamento de nota fiscal” e se atentar para a lista obrigatória de documentos 

necessários para esta solicitação e clicar em próximo;  

17.1.5. Vincular o processo da licitação digitando o n° do processo e ano;  

17.1.6. Inserir informações sobre o pagamento e documentos;  

17.1.7. Confirmar as informações em tela referente ao processo que deseja anexar os documentos 

para pagamento;  

17.1.8. Enviar todos os documentos clicando sobre o nome de cada um e anexar o PDF do mesmo; 

17.1.9. Ao finalizar o envio, clicar em solicitar protocolo e guardar consigo o número para 

acompanhamento da liquidação e posterior pagamento.  

17.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo para fins de 

liquidação.  

17.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

17.3.1. o prazo de validade; 

17.3.2. a data da emissão; 

17.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

17.3.5. o valor a pagar; e 

17.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

17.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante.  

17.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.6. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

17.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

17.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

18. PRAZO DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

18.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice SELIC de correção monetária. 

 

19. FORMA DE PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

19.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

19.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

19.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

19.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

20.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
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20.1.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminou com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas no Aviso da Contratação Direta.  

20.2. Forma de fornecimento 

20.2.1. O fornecimento do objeto será por demanda.  

 

21. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

21.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes Anexos:  

21.1.1. Anexo I – MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO; 

21.1.2. Anexo II – MODELO DE NOTIFICAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   

   

   

 

ss 

   

 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
Rua Desembargador Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29 390-000 
CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 3545 4750 Ramal 2401 | contratos@iuna.es.gov.br 

Página 21 de 24 

   

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I 

MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Processo nº: xxxx/xxxx 

Licitação nº: Dispensa nº [n]/xxxx 

Contrato nº: [n]/xxxx 

Vigência do Contrato: [data inicial] a [data final] 

  

Nós,  [nome fiscal 1], [nome fiscal 2] e [nome fiscal 3] 

fiscais do contrato informado acima, declaramos que o(s) objeto(s) foram recebidos e homologados 

pelos fiscais em conjunto com o gestor do contrato, informamos ainda que todos os requisitos do 

aviso referente a está contratação foram cumpridos e que a aceitação do objeto está ratificada. 

 
Local de Entrega: 
[citar os locais onde os produtos foram entregues] 
 
Os seguintes produtos foram entregues e homologados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   

   

 
Nº da(s) Nota(s) Fiscal(is): 
[n] (R$ [valor]). 

 
Outras informações que comprovem a entrega ou prestação dos serviços: 
[opcional] 

 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras. 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[nome fiscal 1] [nome fiscal 2] [nome fiscal 3] [nome do gestor] 
Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] 

Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Gestor do contrato 
(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO II 

MODELO NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO 

 

Empresa/CNPJ: 
[razão social] 
[nº CNPJ] 

Responsável: [nome do responsável pela empresa] 

Processo nº: 00XXX/20XX 

Licitação nº: Dispensa nº [n]/20XX 

Contrato nº: [n]/20XX  

Vigência do Contrato: [data inicial] a [data final] 

 

Sr. Responsável pela empresa citada, 

Relato a Vossa Senhoria que por ocasião do acompanhamento do contrato referida 

acima, esta administração se deparou com as seguintes situações: 

1. [descrição de suposta irregularidade]; 

2. [idem]; 

Ante a possibilidade de tais eventos, se confirmados, terem o condão de, em tese, 

configurar infrações contratuais e, consequentemente, levarem à aplicação de penalidades, confere-se 

ao Senhor o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento deste, para o exercício de seu direito 

de manifestação e defesa, o que deve ser feito por escrito e protocolado na Sede da Prefeitura. 

Também confiro a Vossa Senhoria a oportunidade de se pronunciar acerca do intuito 

administrativo de rescindir o contrato, em vista das frequentes dificuldades em sua execução. 

Os autos do processo em que formalizada a contratação estão à disposição de Vossa 

Senhoria para extração de cópias e exame. 

Atenciosamente, 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[nome do responsável] 

[função do responsável] 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

SETOR DE CONTRATOS

Contrato Nº 000040/2024

VANDISON ANTONIO VICENTE PORTELA

CNPJ:  45.049.219/0001-13

RUA Quadra C, 11 - Quilombo 2 - Palmares - PE - CEP: 55540000

ANEXO - CONTRATO Nº 000040/2024 -  SEQUÊNCIA  N°000003727

Origem Processo

Contrato

Empresa

CNPJ

Endereço

Dispensa Eletrônica Nº 000002/2024 000215/2024

00002 - SECRETARIA DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇASSecretaria

Especificação Valor TotalQuant UnitárioUNLote

00559 - SETOR DE LICITAÇÃOLocal

MarcaItem

PUBLICACAO NA FORMA ELETRONICA DE EXTRATOS DE
EDITAIS DE PROCEDIMENTOS LICITATORIOS EM JORNAL
de grande circulação, sob demanda.

16.884,003600,00 4,6900CMC001 N/C001

SETOR DE LICITAÇÃO:              16.884,000

SECRETARIA DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS:              16.884,000

VANDISON ANTONIO VICENTE PORTELA:                        16.884,000

Rua Des Epaminondas do Amaral, 58 - Centro - Iúna - ES, Cx Postal 07, - Cep: 29.390-000 - CNPJ: 27.167.394/0001-23
Telefax: (28) 3545- 3140
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